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Introdução: Entre 1995 e 2015, a taxa de prevalência de tabagis-
mo caiu para ambos os sexos e o Brasil apresentou um dos declínios 
mais significantes no período. Ainda no Brasil, entre 2006 a 2013, 
ocorreu uma redução percentual anual de 0,62% na prevalência do 
tabagismo, em ambos os sexos e na maioria das faixas etárias.  No en-
tanto, a taxa de prevalência de tabagismo no Brasil continua alta: 8,2% 
em mulheres e 12,6% em homens. O tabagismo aumenta substancial-
mente a mortalidade por diversas doenças inflamatórias e neoplásicas 
e pode associar-se a doenças transmissíveis, como a tuberculose, uma 
doença infectocontagiosa causada pelo Mycobacterium tuberculosis. 
Essa pode apresentar um longo período de latência entre a infecção 
inicial e a apresentação clínica possui preferência pelos pulmões, mas 
também pode ocorrer em outros órgãos do corpo, como ossos, rins, 
meningites e caracteriza-se por resposta granulomatosa associada à 
intenção inflamação e lesão tissular. De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde, em 2016 foram estimados 10,4 milhões de novos 
casos de tuberculose, com 2 milhões de óbitos devido à doença. A 
literatura ainda não encontrou um consenso em relação à associação 
entre a letalidade da tuberculose e o tabagismo. Nesse contexto, é 
importante averiguar constantemente essa possível relação. 

Objetivos: Analisar a associação entre o tabagismo e óbitos por 
tuberculose em pacientes no Brasil entre 2013 e 2017. 

Metodologia: Trata-se de um estudo analítico do tipo prevalência 
a partir de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). Foram incluídas pessoas com diagnóstico confirmado de tu-
berculose no Brasil entre 2013 e 2017, e excluídos os casos de abandono 
do tratamento, de falência terapêutica e de resistência. A variável anali-
sada foi tabagismo. Foram calculados o teste qui quadrado e razões de 
prevalência, com nível de significância de 5%, utilizando software Epi Info. 

Resultados: A taxa de letalidade entre fumantes foi de 7,17%, 
e em não fumantes foi de 4,38%, sendo que os fumantes tiveram 
68% mais chance de evolução para óbito do que os não fumantes 
(IC: 1,61-1,76; p valor < 0,01). 

Conclusão: Existem dados da literatura demonstrando que fu-
mantes sem antecedente de tuberculose apresentam risco de morte 

pela mesma nove vezes maior que não fumantes quando adquirem a 
doença. O risco atribuído ao tabagismo na mortalidade por tuberculose 
foi de 37,7% em fumantes e 6,9% em ex-fumantes. O risco relativo é 
de 3,37 para fumantes e 2,02 para ex-fumantes. Foi observada queda 
de 65% no risco de morte por tuberculose naqueles que cessaram o 
uso do tabaco, em comparação com aqueles que não cessaram. Tais 
informações estão em consonância com os dados analisados através do 
SINAN no presente estudo, no qual a taxa de letalidade por tuberculose 
foi maior em tabagistas, com chance de óbito consideravelmente maior 
em pacientes com tuberculose que fazem uso do tabaco. Tal associação 
demonstrou que o tabagismo pode atuar como um dos fatores de 
risco na aquisição da infecção na evolução da doença propriamente 
dita e na mortalidade pela tuberculose, enfatizando o impacto que a 
instituição de medidas de intervenção no tabagismo pode ter sobre a 
saúde pública, não apenas durante o tratamento da tuberculose (devido 
à maior letalidade e transmissibilidade), mas como uma constante.
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Introdução: Os povos indígenas no Brasil vêm enfrentando um 
contínuo processo de transformação ao longo do tempo, o que vem 
refletindo nas causas de mortalidade que vem seguindo um outro 
padrão e estão cada vez mais relacionadas com problemas sociais 
de maior complexidade. Atualmente o suicídio entre a população 
indígena brasileira constitui um importante e crescente agravo, sendo 
um problema complexo e multifatorial.

Objetivos: Analisar e estudar a taxa de suicídio entre a população 
indígena no Brasil entre os anos de 2011 e 2016, correlacionando 
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com a população não indígena; além de discutir os principais fatores 
que contribuem para esse quadro. 

Metodologia: Estudo descritivo, quantitativo e transversal abran-
gendo a taxa de suicídio entre a população indígena e não indígena e 
as faixas etárias nos anos de 2011 a 2016 - dados mais atuais dispo-
níveis. Dados advindos do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde, no Sistema de Informações sobre Mortalidade, do 
Ministério da Saúde e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
referentes aos dados do Censo Demográfico 1991/2010. 

Resultados: A taxa de mortalidade de suicídio da população 
indígena brasileira (54%) está acima da não indígena (46%) entre 
2011 e 2016, chegando a ser, no ano de 2016, 2,93 vezes maior que 
a não indígena. Além disso, segue padrão crescente variando de 11 
– 17/ 100.000 habitantes, com menor e maior taxa em 2012 e 2016, 
respectivamente. E a não indígena variando de 4,9 – 5,8/ 100.000 
habitantes, com menor e maior taxa em 2012 e 2016, respectiva-
mente. Em relação à faixa etária da população indígena, as maiores 
proporções de suicídio estão entre 10 a 19 anos (41,1%), seguida de 
20 a 29 anos (29,9%); e a menor taxa compreende os extremos de 
5 a 9 (0,9%) e maiores de 70 anos (2,8%). 

Discussão: A população indígena brasileira continua em des-
vantagem em relação às condições de saúde das populações não 
indígenas. A preocupação com a saúde mental dos indígenas começou 
a ser uma área de atenção do Ministério da Saúde somente a partir 
de 2003 com intervenções realizadas de modo compartilhado com 
as comunidades indígenas, em especial, lideranças comunitárias e 
espirituais. De acordo com a classificação da Associação Brasileira de 
Psiquiatria, esta é, por definição, um grupo de risco para a ocorrência 
de suicídio; fato relacionado ao processo histórico. Além disso, há 
aumento da incidência das ‘’doenças sociais’’- entre elas, o alcoolismo 
e doenças psiquiátricas – fatores de risco importantes para aumento 
deste desfecho. A faixa etária adulto-jovem é a mais acometida, 
podendo ser compreendida devido ao desafio da adaptação à matu-
ridade transpassada pela marginalização socioeconômica e cultural 
de seu povo, fragilizando sua saúde no âmbito biopsicossocial. O 
que condize com estudos que indicam a vulnerabilidade deste grupo 
em todo o mundo, bem como a existência de taxas mais altas de 
consumo de substâncias psicoativas entre os jovens indígenas que 
entre os não indígenas. 

Conclusão: A taxa de mortalidade alta, mantida no decorrer dos 
anos, por suicídio na população indígena revela a deficiência do siste-
ma de saúde perante essa população. É necessária uma intervenção 
primária efetiva de prevenção tanto do suicídio como dos fatores de 
risco nessa população.
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INTRODUÇÃO: O suicídio representa a terceira causa de 
morte por violência no Brasil. Dentre as variáveis que influenciam 
em sua epidemiologia estão sexo, idade e etnia1, sendo altamente 
prevalente em grupos marginalizados e discriminados socialmente2. A 
identificação da prevalência dos determinantes e condicionantes do 
suicídio é proposta da Estratégia Nacional de Prevenção do Suicídio5. 

OBJETIVOS: Analisar a tendência de óbitos por suicídio, por 
cor da pele e sexo, entre 2001 e 2015; estimar a variação percentual 
das taxas de mortalidade por suicídio por cor da pele e faixa etária, 
considerando os anos de 2000 e 2010. 

METODOLOGIA: Estudo retrospectivo e descritivo sobre a 
mortalidade por suicídio em Goiás, entre 2001 e 2015, por cor da pele. 
Dados foram do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) 
e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Incluiu-se 
todos com mais de 10 anos que morreram por lesões auto provoca-
das. Excluiu-se os amarelos e indígenas. Analisou-se as variáveis cor 
da pele - brancos, pretos, pardos e negros (pretos e pardos) -, sexo 
e faixa etária. Considerou-se a Taxa de Mortalidade Bruto (TMB) 
para a análise de tendência temporal e, para a variação percentual, 
calculou-se a taxa de mortalidade ajustada por idade, considerando 
a população de Goiás de 2010 como padrão. Realizou-se a análise 
de tendência por regressão linear simples – as TMBs foram tidas 
como a variável dependente (y) e os anos como a independente (x). 
Considerou-se o coeficiente de determinação (R²) e adotou-se ten-
dência linear estatisticamente significativa quando p<0,05. Utilizou-se 
o Statistical Package for the Social Sciences_(SPSS) para organização 
dos dados e estatísticas. 

RESULTADOS: Entre 2001 e 2015, 5362 indivíduos morreram 
por suicídio em Goiás. Destes, 38% eram brancos e 56% eram negros. 
A regressão mostrou TMB crescente em negros (R²= 0,59; p=0,001), 
no sexo masculino (R²= 0,585; p= 0,001) e no feminino (R²= 
0,375; p=0,02). Pardos apresentaram TMB crescente (R²= 0,723; 
p=0,0001), em ambos os sexos (masculino:R²=0,672, p=0,0001; 
feminino:R²=0,584, p=0,001). Pretos apresentaram TMB geral de-
crescente (R²= 0,475; p= 0,006) e também no sexo feminino (R²= 
0,47; p= 0,007). A TMB em brancos não apresentou tendência de 
crescimento significativa (p=0,369). Quanto à variação percentual de 
2000 e 2010, TMA total reduziu 26% (de 8,99 óbitos/105 habitantes 
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em 2000 para 6,15 em 2010). A TMA de brancos reduziu 33% (de 
7,18 ób./105 hab. para 4,8). A TMA de negros aumentou 10% (de 
6,24 ób./105 hab. para 6,89), ultrapassando, entre 2000 e 2010, a 
TMA de brancos. Em relação à faixa etária, na população geral e em 
brancos a TMB reduziu em praticamente todas as faixas etárias (ex-
ceto em brancos com mais de 70 anos). Em negros, a TMB reduziu 
somente em indivíduos entre 15-19 e 50-59 anos – nas demais faixas 
etárias, a TMB aumentou. 

CONCLUSÃO: O presente estudo ratifica que o suicídio em 
Goiás ocorre com maior significância na etnia negra em comparação 
com a branca e tem aumentado de forma significativa, deixando 
evidente a necessidade de mais estudos a respeito. Não existem 
estudos específicos na literatura sobre suicídio na população negra. 
Estudos mostram que a marginalização, a vulnerabilidade socioeco-
nômica, e falta do sentimento de pertencimento estão intimamente 
relacionados com o suicídio no país. O Brasil carece de programas 
governamentais que trabalhem na prevenção do suicídio, além de 

mais estudos sobre a temática.
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Introdução: Em 2013, a incidência de tuberculose (TB) foi de 
9 milhões de casos, do quais 13% em pessoas vivendo com HIV/
Aids (PVHA). Segundo a Organização Mundial de Saúde, a TB é a 
infecção mais frequente entre as PVHA. O HIV aumenta o risco 

de infecção e de adoecimento pelo M. tuberculosis e a TB retarda a 
recuperação imunológica e aumenta o risco de progressão para Aids 
(TORNHEIM e DOOLEY, 2017). A terapia antirretroviral potente 
(TARV), preconizada desde 1996 reduziu de forma significativa a 
morbimortalidade por doenças oportunistas nas PVHA (BRASIL, 
2014). Um estudo de revisão da literatura estimou que a TARV reduz 
o risco de adoecimento por TB em cerca de 60% e reduz a morta-
lidade em até 95% dos casos (LAWN, 2012). Em 2016, no Brasil, o 
coeficiente de incidência de TB foi 32,4 casos/100 mil habitantes e 
a prevalência de HIV entre os casos de TB, entre 8 a 19%.

 
Objetivos: Avaliar a frequência de TB em coorte PVHA e fatores 

associados a essa infecção. 

Metodologia: Trata-se de uma coorte retrospectiva, composta 
por PVHA, em Goiânia-GO. Foram incluídos pacientes com idade 
≥ 18 anos, que iniciaram TARV entre 2009 e 2012. Os pacientes 
foram acompanhados até 2015 ou até a data da última consulta ou 
do óbito. As fontes de dados foram: prontuários clínicos; fichas de 
dispensação de antirretrovirais e registros laboratoriais de resultados 
da contagem de linfócitos TCD4 (CD4) e da quantificação da carga 
viral plasmática do HIV. Realizada análise descritiva e exploratória 
dos dados e, depois, análise de fatores associados com risco de TB. 
Utilizou-se o pacote estatístico SPSS 20. O nível de significância foi 
de p< 5%. 

Resultados: Foram incluídos 1.371 pacientes, com idade variando 
de 20 a 81 anos (média de 41,0 anos e desvio padrão de 11,1), dos 
quais 65,4% homens. Nos serviços avaliados, 56,8% dos pacientes 
iniciaram TARV após 12 semanas do diagnóstico de HIV e a maioria 
iniciou em fase tardia da doença. Antecedentes de alcoolismo e de 
uso de cocaína/crack foram registrados em 4,3% e 2,9% dos casos, 
respectivamente. Foram identificados 100 casos de TB, resultando 
uma prevalência de 7,3% (IC95% 6,0 a 8,8%) e uma incidência de 
2,6%, (IC95% 1,8 a 3,6%). A forma mais encontrada foi a pulmonar. 
Pacientes com menor escolaridade, contagem de células CD4 < 200 
células/mm3 ou carga viral ≥100.000 cópias pré-TARV tiveram maior 
risco para TB pulmonar (p<0,05). 

Conclusão: A imunossupressão causada pelo HIV favorece o 
surgimento das chamadas doenças oportunistas como a tuberculose. 
O emprego do tratamento com TARV tem papel importante na pre-
venção do desenvolvimento de tuberculose em pacientes com HIV. 
Conclui-se, neste estudo, que PVHA atendidas na rede pública em 
Goiás ainda iniciam TARV tardiamente e têm risco aumentado de 
TB, reforçando a necessidade de ações direcionadas ao diagnóstico 

e tratamento precoces da infecção pelo HIV e pelo M tuberculosis.
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ANÁLISE DA COBERTURA VACINAL 
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INTRODUÇÃO: A vacinação constitui uma estratégia de pre-
venção de doenças. No Brasil, o Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) desenvolve estratégias de cobertura objetivando vacinar 100% 
das crianças menores de um ano com todas as vacinas elencadas no 
calendário básico. A partir daí infere-se que a cobertura vacinal é 
definida como o percentual de uma população-alvo que foi vacinada.

Segundo o calendário nacional de vacinação do Ministério da 
Saúde, ao nascer, o recém-nascido deve receber uma dose única 
da vacina BCG e 1ª dose da hepatite B. As vacinas recomendadas 
no esquema 2-4-6 meses são: Penta/DTP, VIP. Já no esquema 2-4 
meses, são recomendadas as vacinas Pneumocócica 10V e Rotavírus 
Humano, sendo que a primeira necessita de uma dose de reforço aos 
12 meses. No esquema 3-5 meses, está indicada a Meningocócica C, 
com reforço aos 12 meses. Aos 9 meses, uma dose única de vacina 
contra a Febre Amarela, e aos 12 meses, primeira dose da Tríplice Viral. 

OBJETIVO: Avaliar a cobertura vacinal no estado de Goiás 
durante o período de 2014 a 2017 com intuito de estabelecer dados 
epidemiológicos que possibilitem a organização de ações preventivas 
e curativas. 

METODOLOGIA: Estudo descritivo, quantitativo e retros-
pectivo, no qual os dados foram obtidos por meio do DATASUS-
-Departamento de Informática do SUS, através do portal informações 
em saúde (TABNET), subcategoria assistência à saúde. Variáveis 
analisadas: imunizações no estado de Goiás entre 2014 e 2017. 

RESULTADOS: Constatou-se que a vacina BCG teve uma 
cobertura de 115,49% em 2014, decaindo para 90,67 em 2017. A 
vacina contra Hepatite B teve uma cobertura de 78,40%, decrescendo 
progressivamente e atingindo 73% em 2017. A Penta teve 93,88% 

em 2014 e decaiu para 76,96% em 2017, e a Poliomielite caiu de 
97,65% para 80,03%. Já a DTP decaiu de 94,59% em 2014 para 
76,99% em 2017. A Pneumocócica teve uma queda de 93,13% 
em 2014 para 86,80% em 2017, e a Rotavírus Humano decaiu de 
96,28% para 84,26% no período abordado. A vacina Meningocócica 
C também teve queda, passando de 97,74% em 2014 para 83,82% 
em 2017. Por sua vez, a vacina contra a Febre Amarela decresceu de 
91,71% para 75,64% nesse período. Por último, a vacina Tríplice Viral 
teve um decréscimo, passando de 122,14% para 84,76% durante o 
período em questão. 

CONCLUSÕES: Conclui-se então que a cobertura de imuni-
zações durante o primeiro ano de vida vem decrescendo progressi-
vamente. Esse fato serve de alerta para os programas de saúde, visto 
que a imunização é uma das formas mais eficientes de prevenção 
de doenças e agravos, além de promoção da saúde. Com a correta 
vacinação na infância, evita-se muitas doenças no futuro, reduzindo 
os altos custos do setor terciário da saúde, além de promover uma 
maior qualidade de vida para todos, possibilitando que as crianças 
cresçam com saúde e possam se tornar adultos mais resistentes e 
cada vez mais distante das doenças graves.
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Introdução: Desde o início do século XX, as vacinas, junto com 
ações de vigilância, são responsáveis pela eliminação e controle de 
doenças imunopreveníveis, a exemplo, a poliomielite, erradicada 
desde 1989 no Brasil. De acordo com o Programa Nacional de Imu-
nizações (PNI), o risco de reintrodução do vírus existe para todos os 
municípios que estão com cobertura vacinal abaixo de 95% e em 
2018, 312 municípios se encontram em alerta para reintrodução da 
pólio, uma vez que a cobertura vacinal encontra-se abaixo de 50%. 
A vacinação é o único caminho para erradicar a doença e sua adesão 
é imprescindível. Contudo, o sucesso da cobertura vacinal pode ter 
desmobilizado pais a procurar manter cartão vacinal em dia, que 
somado aos grupos antivacinas, falta de informação e medo dos 
eventos adversos são alguns fatores culminantes na baixa adesão e 
baixa cobertura vacinal. 
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Objetivos: Analisar a cobertura vacinal para poliomielite entre os 
anos de 2011 e 2018 com o atual estado de alerta para reintrodução 
do vírus no país.

Metodologia: Estudo descritivo-quantitativo com dados obtidos 
no Sistema de Informações – PNI, publicações e artigos da base de 
dados Scielo. 

Resultados:  Cerca de 310 cidades em 2018 encontram-se em 
alerta pela OMS, sendo que nesses municípios a cobertura vacinal 
está abaixo de 50%. Aproximadamente 300 mil crianças tomam a 
primeira dose da vacina, mas não chegam à terceira dose. Em Goiás, 
no período analisado, houve uma queda de 56,13% da vacinação. 
Em 2011, 107,11% da população infantil tinha total cobertura vacinal, 
já em 2018 apenas 50,98% das crianças. No Brasil as proporções 
também são alarmantes. Em 2011, a taxa da população infantil com 
cobertura da vacina era de 101,33% e, em 2018, de 53,08%. O de-
clínio da taxa vacinal chega a 48,24%. Além da baixa imunização, 
em abril de 2018 uma criança foi diagnosticada com Poliomielite na 
Venezuela, país com fronteiras brasileiras, o que evidencia o risco 
imediato da reintrodução da doença erradicada em 1989 no país. 

Discussão: Com o advento da vacinação, a poliomielite foi elimi-
nada no Brasil. A única forma de prevenir a recirculação do polivírus 
é pelo esquema vacinal, que varia entre vacina oral de vírus atenuado 
e injetável de vírus inativo. Diante dos dados analisados é veemente a 
diminuição de quase metade das crianças, antes vacinadas, e do que 
é preconizada pela PNI em Goiás e no Brasil. O sucesso da cober-
tura vacinal no passado pode ter desmobilizado os pais a manter o 
cartão vacinal dos filhos em dia somado à falta de informação sobre 
necessidade de vacinar e medo relacionado com eventos adversos, 
constituindo possíveis causas do declínio da imunização. Diante disso, 
faz-se necessário aliar conscientização da população, com divulgação 
de campanhas e estratégias políticas/sanitárias como notificação para 
pais de quando vacinar, além de formação de equipes qualificadas em 
vacinação em domicilio nas microáreas predeterminadas, evitando 
novos surtos no país. 

Conclusão: Poliomielite, doença imunoprevenível, encontra-se 
em alerta para sua reintrodução, que se dá pela redução brusca da 
cobertura vacinal no país. Para diminuir o risco de reintrodução, é 
necessário aumentar cobertura vacinal para valores acima de 95%, por 
meio de campanhas e estratégias políticas/sanitárias como notificação 
para pais de quando vacinar e formação de equipes qualificadas em 
vacinação em domicilio, melhoria na educação e esclarecer argumen-

tos de grupos antivacinas.
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